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OBJETIVA REPARAR PREJUÍZOS MORAIS E/OU PECUNIÁRIOS
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01 - PL
DE LEI N° 01-0087/2004

Objetiva reparar prejuízos morais e/ou
pecuniários causados a PRESOS POLÍTICOS
perseguidos e detidos por órgãos de
repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O ex-prisioneiro político que, em função de perseguição e detenção,
tenha se tornado devedor de impostos, tributos e taxas municipais, constatando sO
nome na Dívida Ativa da Municipalidade, terá seu débito quitado.

§ 1 0 - Caso alguma penhora sobre bens de ex-prisioneiro político tenha sido
requerida pela Municipalidade, para garantir eventuais débitos, deverá, também, ser

§ 2° - Na hipótese de ex-prisioneiro político ter sido despojado de algum bei
para pagamento de impostos, tributos e/ou taxas municipais, terá direito à indenizaçãp
do seu valor, como se o mesmo fosse reposto nesta data no seu patrimônio.

Art. 2° - Os beneficiários desta lei deverão comprovar que residiam rio'
•	 município de São Paulo no período compreendido entre 31 de março de 1964 a 15 de

agosto de 1979.

Art. 3° - Fica instituída Comissão Especial com a atribuição de proceder ao
reconhecimento oficial das pessoas que se intitularem beneficiárias desta lei.

Art. 4° - A Comissão Especial será constituída por 11 (onze) membros, na
seguinte conformidade:
I. dois representantes de entidades ligadas à defesa de direitos humanos, escolhidos
pela Prefeita Municipal;
II. dois representantes da Secretaria dos Negócios jurídicos (SJ) do Município;
III. dois representantes da Procuradora Geral do Município (PGM);
IV. dois membros da Câmara Municipal, indicados pela mesa diretora;
V. um membro indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil OAB — Secção de São
Paulo; ,,,1011.NM 4éta

VI. um membro indicado pelo Conselho Regional de Medicina dá Estado de São Paulo;
VII.um membro indicado pelo Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa
Humana.
Parágrafo Único — A Comissão será presidida por um dos membros da Secretaria dos
Negócios Jurídicos do Município.

cancelada.cancelada.
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CÂMARA MUNICIPAL

Vereador Prof. Eliseu Gabrieff-~

Art. 50 - A Comissão Especial funcionará junto à Secretaria dos negócios
Jurídicos (SJ), que lhe prestará apoio e estrutura administrativa.

Art. 6° - Os interessados deverão requerer à Comissão Especial a análise de
seus casos, mediante pedido protocolado na sede da Secretaria dos Negócios Jurídicos
(SJ), instruído com as informações e documentos necessários.

Art. 7° - Os pais, filhos, cônjuges, companheira ou companheiro da pessoa
que, beneficiada por esta lei, já tenha falecido, farão jus à reparação, obedecida a ordem

11,	 de sucessão prevista no código civil brasileiro.

Art. 8° - A concessão de indenização prevista nesta lei, será efetivada
através de Decreto do Executivo.

Art. 9° — Para atender às despesas resultantes da aplicação desta lei, fica o
Poder Executivo autorizado a abrir, na Secretaria dos Negócios Jurídicos, créditos
adicionais até os limites necessários ao atendimento das indenizações deferidas.

Art. 10 — O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias.

Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,

e
..7c,I.,,,i

ELISEU GABRIEL
Vereador — PSB
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CÂMARA MUNICIPAL DPie81/16;
Vereador Prof. Eliseu Gabriel"-

JUSTIFICATIVA

A lei Estadual 10.726/01 e seu Decreto regulamentador n° 46.397 de 19 de dezembro de
2001, veio reparar uma injustiça cometida contra inúmero cidadão que foram
perseguidos, detidos e torturados pelos órgãos de repressão no período de 31 de março

1110	 de 1964 a 15 de agosto de 1979, sob a acusação de terem participado de atividades
políticas contestatórias ao regime militar que suspendeu as garantias individuais.

Igualmente, em nível federal, a Medida Provisória n° 2.151 de 31 de maio de 2001, em
discussão no Congresso Nacional, deverá corrigir a injustiça de a lei de anistia ter se
preocupado apenas com funcionários públicos e militares, esquecendo-se dos cidadãos
civis que sofrerem as mesmas perseguições e prisões.

É oportuno, portanto, o Município da Capital de São Paulo lembrar que a cidade também
foi palco de atrocidades contra cidadãos aqui residentes, por parte dos órgãos de
repressão aqui instalados, que torturaram inúmeros trabalhadores que tiveram coragem
de não aceitar passivamente a ditadura militar implantada e a conseqüente suspensão
das garantias individuais. A e esses cidadãos, foram aplicadas detenções, prisões e
torturas, tendo alguns deles não suportado e morrido. Recorde-se o Cemitério

•	 Clandestino de Perus, página negra da nossa história. Muitos fugiram a abandonaram
suas famílias e seus bens, deixando, inclusive de pagar impostos e taxas municipais.

É justo, por todos esses acontecimento que a cidade de São Paulo repare parte desse
sofrimento. Por mais que seja bem vinda uma indenização, as seqüelas morais jamais
serão esquecidas.

Espero contar com o apoio de meus nobres pares na aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões,

c94~
ELISEU GABRIEL
Vereador - PSB
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 O 1-1 

do processo n.°	 - 2— 	 de 20 C) ti (9 / C'") .}	 	 (a) 	 ec3. 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto nada consta.

Solange RaiON
Supervisora de Cont?‘.
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As ngela BUdin Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

À Comissão de Constituição e Justiça

00-V 03/ 01-1
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Subsecretárig de Apoio Legislativo
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JOSÉ ROBERTO FERREIRP,
RF 100302
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do processo n° .01:7.0087 	 de 20 0 4 	 05 	01	 I  2.005.. (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n° 	

CÓD. 0233

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

1 SUBSECRETAR1A DE DOCUMENTAÇÃO
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1
 Folha N.o  e> á	 do proc.
N °,.£222._d e 2c.„2.9.
O funcionárjj

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P;61ü0,V2
GABINETE VEREADOR ELISE

Requerimento N° 13- RDS
13- 0179/2007

São Paulo, 15 de fev

Solicito o desarquivamento dos projetos do nobre Vereador Eliseu Gabriel de N°:

PLO 13/2001 PDL 38/2001	 PR 69/2001

Atenckpaptlente,

nato
ancada do PSBLi

11.3 L 61/2001	 PL--367-1200-a	 PL 420/2004
PL	 62/2061— 	P Le-544-1209-3-	 PL 421/2004

PL 599/2003	 PL 464/2004
P-L	 349/2001	 PL 695/2003	 PL 505/2004
PL 496/2001	 PL 743/2003
PL 497/2001	 PL 877/2003
PL 541/2001	 PL 57/2004
PL 79/2002	 PL 87/2004
PL 80/2002	 PL 183/2004
PL 94/2002	 PL 197/2004
PL 198/2002	 PL 222/2004
PL 199/2002	 PL 226/2004
PL 214/2002	 PL 227/2004
PL 248/2002	 PL 228/2004
PL 432/2002	 PL 233/2004
PL 564/2002	 PL 286/2004

041?-6--f,s+/-2(ae2-- 	 PL 333/2004
PL 3/2003	 PL 381/2004
PL 5/2003	 PL 388/2004
PL 168/2003	 PL 401/2004
PL 366/2003	 PL 405/2004
PL 367/2003	 PL 406/2004
PL 544/2003	 PL 408/2004

Viaduto Jacarei, 100, sala 1107 - 11 0 andar - çeti 01319-900.
Fone 6824-4403 - Fax 6824-3966 - email:eliseugabtiél@camara.sp.gov.br ÉE11
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Câmara Municipalde São Paulo

•

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricada como folha n° 	

/ 	 24fr)7---	do processo n.° 01-09P-	 O! 03	 (a)de 20 0(1 

JOSE ROBERM FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela Bor
Subsecretária de,

SGP-2

-And reoni
oio Legislativo
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A Com. de Constituição e Justiça

ÃNGELÀ, et?) 1N ANDREONI
Subsezralwia	 Apoio Legislativo

SG -2

‘2ânitzra J/uniafih 5io e?Aati‘

Papel para informação rubricado com folha n° n52
do processo n° 01-87 /2004	 01/03/2007	 	

JOSÉ ROãÉRTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13— 179/2007, segue o presente expediente,
para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 1° de março de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Excelentíssimo Senhor,
Vereador ELISEU GABRIEL
50° Gabinete de Vereador

o10087-04LRF

São Paulo, 25 de abril de 2.007

Ref: Projeto de Lei n° 0087/04

Senhor Vereador,

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei n°
0087/04, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa conceder remissão de créditos tributários,
relativos a impostos e taxas, a pessoas que ostentem o condição de ex-prisioneiros políticos.

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita tributária,
estando, portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei Complementar
Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de concessão de benefício do qual
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deve iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes, e atender a
pelo menos uma das seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação
relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição; ou b)
demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da
lei orçamentária, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
próprio da lei de diretrizes orçamentárias.

Dessa forma, aguardamos ap necessárias providências no sentido de,
através de requerimento, serem atendidos aos reqkiisitos elencados no referido dispositivo.

Presidente d

et4
Me I• o' •11 • TONIO

;dente d. o issão de Constituição,
Justiça e Legi-lação Participativa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

In"E: o IH""nirn=42""m""dnnir

Prownno n° kl (°(1
Fábio de CE:$12.D"va
Reg. 11.120 

16 - PAR	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA16- 0033/2008

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0087/04.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que objetiva reparar
prejuízos morais e/ou pecuniários causados a presos políticos perseguidos e detidos por
órgãos de repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79.

A propositura consiste na remissão de débitos tributários, bem como indenização, em valor
•	 correspondente a bens que tenham sido penhorados e leiloados para o pagamento de

débitos dessa natureza pelo município, a ex-presos políticos.

Versa o projeto sobre matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos
termos do art. 30, I e III, da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna legislar sobre
assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência.

Entretanto, a propositura está em descompasso com o que determina o art. 14, da Lei
Complementar Federal n° 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal, senão vejamos:

"Art. 14 — A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária

da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do

impacto orçamentário — financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos

dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos

uma das seguintes condições:

I — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de

receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1° — A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de

base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou condições, e outros

benefícios que correspondam a tratamento diferenciado".
17- RELCOM
17- 0029/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
P1087-04 a
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SAO PAULO
CAIARA MUNICIPAL DE

or.

Observe-se que esta Comissão solicitou tal informação ao autor, sem que até o momento
tenha havido resposta.

Por outro lado, compete à União conceder anistia (art. 21, XVII, e arts. 8° e 9° do ADCT da
CF188), e esta disciplinou a matéria através da Lei Federal n° 10.559, de 13 de dezembro de
2002, a qual estabeleceu as condições e formas através das quais se dariam as
indenizações e compensações, nela não havendo referência a remissão tributária ou
indenização de bens expropriados para pagamento de tributos.

Ante o exposto somos,

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, iq /(2

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br
PI087-04 a
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha h . 	 41	 do r2roc.

nsÇLL LN O't

Ruin
R F.

s San 2 ry

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0087/04.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que objetiva

reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a presos políticos perseguidos e detidos

por órgãos de repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79.

A propositura consiste na remissão de débitos tributários, bem como indenização, em valor

correspondente a bens que tenham sido penhorados e leiloados para o pagamento de

débitos dessa natureza pelo município, a ex-presos políticos.

Versa o projeto sobre matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos

termos do art. 30, I e III, da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna legislar sobre

assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência.

De fato, como assevera Paulo de Barros Carvalho, in "Curso de Direito Tributário", Ed.

Saraiva, 6a ed., pág. 153, as regras jurídicas tributárias, vistas sob o ângulo institucional a

que pertencem, abrangem as normas que demarcam princípios, as normas que definem a

incidência do tributo e aquelas que fixam providências para a operatividade do tributo, tais

como o lançamento, recolhimento, configuração de deveres instrumentais e relativas à

fiscalização.

Salienta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Tanto o Executivo quanto o

Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre matéria tributária,

eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição.

Corroborando nossa assertiva vejamos a ementa do pronunciamento da Procuradoria Geral

de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 15.766-0, que "mutatis mutandis"

aplica-se ao presente caso:

"Ação direta de inconstitucionalidade — Lei de iniciativa de Vereador, promulgada pelo

Presidente da Câmara, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção tributária em

casos específicos — inocorrência de conflito com os dispositivos contidos nos parágrafos 2° e

6°, do art. 174, da Constituição do Estado de São Paulo — Inexistência, na atual ordem

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) E
P10087-04 e	 17 - RELCOM

17- 1778/2007
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PELA LEGALIDA

Sala da Comisst‘ são, Justiça e Legislação Participativa em, 11442./n--

allIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

F o ih2 ne	 proc.

n. 0t`R .A-	 20 (9/".

f‘i; oiungr.	 .os saarHos
R. 1

constitucional, de exclusividade para o Chefe do Executivo quanto ã iniciativa de
apresentação de projetos de lei em matéria financeira e tributária — Improcedência da
arguição de inconstitucionalidade".
(in "Justitia", jan/mar 94, pág. 129)

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária, é obrigatória a convocação de
pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do
art. 41, V, da LOM.

410	 O projeto encontra fundamento no art. 30, I e V da CF; arts. 13, I e III, da Lei Orgânica do
Município.
Ante o exposto somos„
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CÂILIARA t: Z?"7.01.t.

T L dei

n011L--9	 20 e

Evõ	 .Aski
Assiste' P	ientar

Ri- 1. .453

SAO
Secretaria de Aposv L	 ztvo — SGP-2

São Paulo, 11 de março de 2008.

Memo SGP -2 n° 07/08

Ao Nobre Vereador

ELISEU GABRIEL (PSB)

O PL n° 008712004, de sua autoria, será tido como REJEITADO em
virtude de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30
(trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA1PORDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CASARA MUNKIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel

Folh.v°	 /-"(ç—do proc.
ri° U (---":"-"Yr- ac 200Y
----Cr:i—P2,..r.:;-,:ji—

Assistenl:e P .,'	 tar
RF 100.

4,,...,

11 - REC
11- 0020/2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Ref. Proc. Legislativo n° 0087104

O Vereador que subscreve o presente vem, nos termos do que lhe
faculta o art. 79 do Regimento Interno, in fine, interpor recurso ao E. Plenário contra o
parecer da E. Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que julgou ilegal
a propositura de que trata o Processo Legislativo n° 0087/04, de sua autoria, consoante os
argumentos a seguir expostos:

O projeto em questão visa reparar prejuízos morais e/ou
pecuniários causados a presos políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão no
período de 31/03/64 a 15/08/79, que consiste na remissão de débitos tributários, bem como
indenização, em valor correspondente a bens que tenham sido penhorados e leiloados para
o pagamento de débitos dessa natureza pelo Município a ex-presos políticos. Os
beneficiários deverão comprovar que residiam no município neste período, para fazer jus a:
- quitação do débito no caso de ter-se tornado devedor de impostos, tributos e taxas
municipais, com a inclusão do nome na Dívida Ativa;
- cancelamento de eventual penhora sobre bens que tenha sido requerida pela
municipalidade, como garantia e quitação de eventuais débitos.

Nos termos do parecer da douta Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, o referido projeto viola o disposto no artigo 14, da Lei
Complementar Federal n° 101/00 — Lei de Responsabilidade Fiscal.

Contudo, o referido entendimento merece ser revisto, como
veremos a seguir.

Como assevera Paulo de Barros Carvalho, in "Curso de Direito
Tributário", Ed. Saraiva, 6a ed., pág. 153, as regras jurídicas tributárias, vistas sob o ângulo
institucional a que pertencem, abrangem as normas que demarcam princípios, as normas
que definem a incidência do tributo e aquelas que fixam providências para a operatividade do
tributo, tais como o lançamento, recolhimento, configuração de deveres instrumentais e
relativas à fiscalização.
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CACARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel

-Polhn r)/	 „do proc.-
20 UI

....  A 55 str.e 9,7? ,Pal: '' ntar
I 
	 ---------------______:

Salienta-se que não há impedimentos quanto à iniciativa
legislativa. Tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de
lei que tratem de matéria tributária, já que a Lei Orgânica do Município não impôs nenhuma
restrição. Em consonância com o assunto, vejamos a ementa do pronunciamento da
Procuradoria Geral de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 15.766-0, que,
mudando o que deve ser mudado, aplica-se ao caso em tela:

"Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei de iniciativa
de Vereador, promulgada pelo Presidente da Câmara,
que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção
tributária em casos específicos - inocorrência de
conflito com os dispositivos contidos nos parágrafos 2°
e 6° do art. 174, da Constituição do Estado de São
Paulo - Inexistência, na atual ordem constitucional, de
exclusividade para o Chefe do Executivo quanto à
iniciativa de apresentação de projetos de lei em matéria
financeira e tributária - Improcedência da argüição de
inconstitucionalidade".
(in "Justitia", jan/mar 94, pág. 129).

Desta feita, o presente projeto de lei encontra respaldo legal no
art. 30, incisos I e V da Constituição federal que diz:

"Art. 30 Compete aos Municípios:
1- legislar sobre assuntos de interesse local;
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de
concessão ou permissão, os serviços públicos de
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que
tem caráter essencial.

Com também no art. 13, incisos I e III, da Lei Orgânica do
Município que dispõe:

"Art. 13. Cabe a Câmara, com sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor
sobre as matérias de competência do Município,
especialmente:
1- legislar sobre assuntos de interesse local;
III - legislar sobre tributos municipais, bem como
autorizar isenções, anistias ficais e remissão de
dívidas".
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CikeARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel

A propositura encontra, também, fundamento no artigo 37, caput,
da mesma Lei Orgânica paulistana, segundo a qual a iniciativa das leis, cabe a qualquer
membro ou comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Vereadores.

Sendo assim, o vereador recorrente está apenas exercendo seu
poder-dever de legislar, função para a qual foi eleito.

Pelo exposto, o projeto em apreço é LEGAL, de modo que se
requer o provimento do presente recurso a fim de que seja revisto o parecer da E. Comissão
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que deve ser pela legalidade,
determinando-se, na forma do parágrafo único do art. 79 do regimento Interno, o
encaminhamento do Processo Legislativo n° 0087/2004 às demais Comissões para
prosseguimento de sua tramitação.

Sala das Sessões,

ELISEU GABRIEL• VEREADOR-PSB
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do processo n.° 01 - 	 de 2004 05/01/2009	 (a)

Toardki
As tente Parlamentar

s

RF 100453

AMARA Ni LIMCIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

--"Xuria de -Alrrieida Leite
SuOrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/.2009

Âng:(125r-din
Secret	 d Apoio Legislativo

SGP-2
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LiriWn-g-efica M. Gumauskas
Documentalista

RF 100.927
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Lina ;umauskas
27

Papel para informação, rubricado como folha n° 19
do processo 01-87 de 2004 13/01/2009

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 01/03/2007
Arquivado novamente em 13/01/2009
Com 19 fls.
O Funcionário

Lina Ai WGumauskas
ínao 927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
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....e folha de informo:to

José Roberto 1-erretra
Assístente Parlamentar

RF 100.702
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RECEBID`S- 2P - 22

/11/// EE LO 9

'PROTOCOLO LEGI .LATIVO

Folha n°  20  Co Rocem-

nc) .o.t -00 	de .„2;çej.,.

CAPA L'5,11-'.A i:1.1,.¡N:,,:iPAL4.--:.à.
wi

-----1D O i G. 1-kPiNETF VEREAnOR ELISEU

José Roberto i-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

/

\..1

_N________o 1B.,-,.	 (2	 t

	PRESID NTÉ	 i

RFQUERIMENTO 13- RDS
13- 00047/2009

•
REQUEIRO, à Douta Mesa, com base no arilQo 275, 2, da F.,,sotução 2, de 26 de

abril de 1991, ReOnento interno desta Casa, o d ., :,:',uarquiv=.:anerit(...4 dos SepteS prOi cM0e- de minha

antena para o devido prossac4umeuto de suas trantações:

_-Praetesfle_Lei

P -1, 61/01, PL 496/01, PL 497/01, PL 541101, PL 79/02, PL 20/02, PE: 94/02, PL. 190/02 , PL rpt,

274/02, PI, 248102. PL 380/02, PL 554102, 01, 732/02, In, 04/03, FL 05/03, PL 76M12' ,, PL 366103, PL.
3 457/03, P1. 544/03, PL 601/63, PL 695/03, PI, 698/03, PL 743103, PI, 57/04, PI, 27/04, 'PI, 183/04, PL
197104, P1. 286/04, 01. 301/04, Pl., 380/04, 01. 491/04, P1 405104, 01 408/04, PL 420104, 01. 42110 ,1, PC
464104, -01, 505/04, 01. 134/07, PL 150/07, 01. 83107, 01. 184/67, 01. 195/07, 01. 241/07, PL 242/07 5 01.
296/0r7, Pt 313/97, PL 342/07, 01. 343/07, 01 395107, 01. 396107, PL 387/07, 01 392kri, 01. 41579r7,

734197, PL 184190, PI, 237./02, 01. 220108, PL 282108, Pl., 303/08, P T: , 300105, 01. 463)08, 01. 433/03,
434/98, 01. 443;08, Ff, 448/08, PL 535/08, 7PL 541410•, PI, 521/08, PL 572/08, 	 01. 613/04, Pl.
663/09 01. 62/01, :CL 61/03, PL 406/04, 01. 149/07, PL 180. 107, 01 399/07, 39/07 OL 60407, 01. XiSIWI,

Deete.tp

PL 812i07,P1153198, PL 42 .V03, PL 442100, PL 540102, PI, 6;51 0:,f-,3'1-3101,!:
<5'

,In31,351 .a1;In-1A, 35[01;

Pk:p5etgs de_Reaoltico

PR. 69101, PR. 18102; PR 19/02, PR 44/03, FR 14107;

PnJte.4,-, de Erce.eda O ;L:e

PIO 13/01, 01,0 1/07,

?)

S.,:a .;2 das Sesses,

FLAS EU GABRELA
Vereador - Lidei" P'$3
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`p16111F11;,-, CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado co	 lha n° 	

do processo n°01t- CAle 200,i-1 	 /'	 0 	 (a) 	

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

SGP.33 — Sra. Supervisora: _ 	 RF 100.702
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

1	 12009

r-

liitngela ordin Andreoni
Secret' ia de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  cior' Y -42009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, r).3.de  oe 	 de 200ç.7.:

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

caioNocs

illeg
-eEtáLrAur RDINANDRECffir

de Apoio Legislatim
SGP-2

À SGP.33 — Sra. Supervisora: _
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EM 0_,.1.19.16	 _Lr oo

Efetuar pesquisa.

0 3 00 9 .

Procura,. '	
Supervisor

Setor de Pesquisa e ASSOSSOfia 
de Análise Prévirá

OAB/SP n° 106.926

SETOR DE PESCOV..:A E 	 I7ROPOSITURAZ

CÂMARA MUMCIPAL DE SÃO PA01.%Sboues(m) juniado(a), riew ta (1154 1 o , )aocurnento(p) de
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A

REQUERIMENTO "P" 07 - RPS
07- 0000412009

CÃUARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

r• 01N3 ,_–____ ./0‘...:-...._,ã
Proc. ---- — -7—

Nelson Minortt
RF.11.017

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28106, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Sala das Sessões, em

t.:.)

Lf,t

cri

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGID2

4 
oson Minoru 1-1CQ,cle-

RF. 11.017

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467 /2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ------

. Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede-municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 12007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•	
6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762/2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 , dos Vereadores ANTONIO-CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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9 - PL 755 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)ri., 755 /Zutjj , U0 ereaoor A I ILAU KAPILIJLAJ trICD)

NCit5Ori Minon15-
RF .11.017Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providência.S..

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 • do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

- PL 378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

-
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função era Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá ouig&pUsRaEcias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

19 - PL 206 /2006 do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)
Horie

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL 52/2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

ia Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e CurríCulos" no Município de São Paulo.
••• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 4011997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675/2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 10,30 e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

27 - PL 204/2004 . do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968, n°7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB) 	 1/-

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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29 - PL 393 12008 do Vereador DONATO (PT/

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007. 	 r-çr

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PD L 42/2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E-PAI1LO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214 12002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 /2004 , do Vereador ELISEll GABRIEL (PR)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
no período de 37/03/64 a 5/08/79.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313 /2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 74312003 , do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB)

1111	 Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

36 - PL 42112004 , do Vereador ELISEtl GABRIEL (PSB)

, Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 • do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104107 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 54Y12001 , do Vereador ELISEll GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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48 - PL	 84 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)

	

LI	 •	 n •• n-w.

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

39 - PL 401 /2004 , do-Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefeituras, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO-CHAGAS (PT)-

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130 /2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

- PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 - , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

45 PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)•
Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a adcição da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°0/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiran£,r a, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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-

- PL 472 /2001 do Vereador GOULART (PMDB)PL 472 /2001 do Vereador GOULART (PMDB) 	 —	 Min- - Horie

RF. 112.

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02-CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)r	 ihuu5 utr c% ettuut	 14.1 IX I kr irtmrsr;

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Geiza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

• Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no

40 Município de São Paulo. sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua ltajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 , do Vereador JOÃO-ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA -PARECER DE ILEGALIDADE
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58 - PL 459/2002 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo. 	 Ei
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Mir

59 -PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - pL 434/1997 do Vereador JOOJ1 HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)
e--

Dispõe sobre o estímulo à contrafação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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!	 Minorecit
Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana. 	 Ri:. 11.017
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

68 - PL 582 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

69 - PL 415/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE-ILEGALIDADE

70 - PL 225 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, corno também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75- - PL	 63 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97. concornitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° I 12/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76	 PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

-
Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre 1SS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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78 - PL	 98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

/-

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 do.Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Cria o Quadro de lnstrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
• junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 • do Vereador T1TA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371/1993 do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de 1PTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
portadores do vírus H1V.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 , do Vereador WID111 MUTRAN (PP)

,/

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADI11 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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93 - PL. 127 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)- —	 - -

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

—3&o n ha
4/43/71

88 - PL	 14 /2000 , do Vereador WADIH IHUTRAN (PP) I alson átION
RF. 11.017

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 , do Vereador WADIH MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
• empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal, da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
94 - PL	 22/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79 /1995 , do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994 , do Vereador WADIFI JHUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do 1PTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 - PL 598 /1994 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)2S /1994 (1 0 V ereauor vvAuiri JVIU I K.9.1\ krr;

I Jeison Minam -.1();--
Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas clkPicWeWsetes do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996 . do ‘•'ereador WAD1H MUTRAN (PP)•-•	 / • //a/	 -	 -

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas rio município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 do Vereador WAD111 MIITRAN (PP)_

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

-
i

E3.".4

"

/	 s•-•.17

100 - PL 644/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

010 Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

- PL 542/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS.D0 RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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116 - PL 130 /2001 do-Vereador WAD111 MUTRAN (PP).	 .	 _

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

a" a	 ri

107 - PL 414/1995 , do Vereador WADDI MUTRAN (PP)

RF.11.01
Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641/1995 , do Vereador WAD-111 MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

411 Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE [LEGALIDADE

111 - PL 438/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP) 7.--•

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446 /1996 , do N'ereador 	 MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PI 592 /1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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117 - PL 643 /1995 . do Vereador WAD1H 1VRITRAN (PP) í,-Joi!.:0(.1Mirwu Floria

120 - PL 332/1996 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)	 ..""-

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

RF.
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

4.3 _ PL 1312 /1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 -PL	 18/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77 /1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595 /1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147/1999 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Nelson Mirio4
Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 	 RF. 11.0
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80 /1995 ,-do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de _jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 do Vereador WAD1H IHUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas

i
pcentrais do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112 /2001 , do N'ereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

(-
Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Nelson Niinocue_

2
Nelson Mirim orie

137 - PR 23/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a aaa -gig agos por
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador 'VI'ADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14.3 - PL 494/2005 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

ao Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE •

•

144 - PL 600/2005 , do Vereador WADIH Ml i TRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 , do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WAD1H MUTRAN
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PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 i

—
Nelson Minonialorie

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia e S,Ãofftqf,07.--
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE • .

147 - PL 531 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

n• n

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)PL 5U3 /1998 , ao vereaoor WAU111 MU I MAIN kr-r)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

-148 - PL 170/1994 , do Vereador WAD1H MtiTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

41) DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo benefício ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - pL 1337/1995 , do Vereador WAD11 -1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 , ao Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541/1998 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

- 29.

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de :30/04/87. 	 RI-. 11.017
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL 36/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga-todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
go DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

_ PL 880/1995 , do 'Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 PL 742 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Acrescenta arti go 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E- VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355 /2005 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)I 68 - PL 355 /2005 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

	

	 --
NeiSOritAll-KIÍVHC15?

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos Rlfaráti~
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL -62/1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 , do 'Vereador WAD1H 1HUTRAN (PP)

ai Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.ler DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN-(PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÀO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado com

do processo n.°	 de 20  CA	 24  c)4 ,05 
onw~ HorieNels 

Técnico' Administrativ0
Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das rrowsit.,..fffl,
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

A3rOti CY3

Ângela Frdin Agarvecini
Secr t" • de Apoio Legislativo

SGP-2
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

0/0/02  0Qs

Saída	 assinatura hs

Por

S ra
Efetuar pesquisa.

SP.  7 &-r/ OC)

14),WASOC k(.0.io,),CueL--
Marcella Falbo GfacagP

Procuradora Legislativa
OAB/SP n* 111,393,

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para informação, jubricado como folha n°	 q. 2-  do processo
6) I C)\--1	 de	 c / O L" 	 (a)	

4b	 Ref. Projeto de Lei n° 87/04
Sena M. S. 'rerrelra.
Assistente Pariarnenta,

/0,:)~c
C942rtarN.li	 r,

Técnico
RF 11.13f5

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
II	 i4;laria s. Ferreira

-11.1:;eg. It50.996	 t/

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 87/04

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto nada foi localizado.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação,
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. 22 aprovado em
07.04.09.

São Paulo, 12 de maio de 2009.

4.);UIPLQ0,
Marcella Falbo Giacagliá

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta - Maduto .1:cará, 100 Sio Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br M
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Para Ror.
Saio da Cornião
Leg:S:341:,H

QC 'X I	

residre
Obs. O prazo par,\
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5 co R.I.

e
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

eWo S3nj 	 rja S. Ferreira 
pç]. 1G0.996 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 87/04 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação, 
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. 22 aprovado em 
07.04.09. 

) ) 4  

São Paulo, 12 de maio de 2009. 

1.10,x,taaltiSitetAtU--,  
Marcella Falbo igiacaglã 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta- Macluto .acarei, 100Tao Paulo - P CEF' 01319-900 fone (11)6824-4000 www.ca-nara.w.gov.br  M
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Legis!af,.",Á..9 Parti • 
	 / 

residanfx.j 
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f'RGCUMORIA CUARA.WMCIPAL E SAO PAULO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

do processo n. 2 	/ 	de 20  0'4 	02,3 / 0 5 iis2D 0  	(a) 

Técnico Administrativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/201 

Papel para informação, rubricado como folha n°  IA L-k  

Ot- OS-420oq  em 02/01/2013 	(a) 	  

Lilian Bueno Alba 
RF 10.933 

Lilian B'Uro Alba 
RF 1.933 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

p..icas Murai 
Técnr;rt) 	;. 

RF11.234 

Sala das Sessões, 

2 7 MAR 2013  

Verea 
NONATO 

ra - Líder PSB 

Fe2v:2 ri" .515 d 	ocesso 

Gabinete Vereadora Noemi Nonato 

REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 00293/2013 

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2 0 , da 
Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber: 

Projetos de Lei 

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL99/2002, 

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 

PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007, 

PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/2012 

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, ' 

PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, 
8 

PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012, 

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/2014 

PL 544/2012, PL 45/2012. 

Projeto de Decreto Legislativo  

PDL 91/2012 

Projetos de Resolução  

PR 69/2001, PR 18/2002, PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 g 
Projeto de Emenda à Lei Orgânica  

PIO 13/2001, PIO 1/2007, PLO 4/2011, PIO 2/2012, PIO 3/2009. 
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.1 	0 41 / 1 3 

RANÇA SILVA 
pe de Arquivo Geral 

P.33 
Supervis 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	d(P  

2-9-  de 20.<>  II 	1  I Q. 1 ./ / 3 . (a) 

Lucas Mi 

do processo n° 

o Af-.1. 	arlvo 
SGP.33 
	

L d. 2 4. 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013. 

28/03/2013 

„ 
SOLAN RAINON4' DOS SANTOS 

Supervisora da Equip de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

' 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

1-/ 
r  

A11ía Cicone 
Assiste -PI e Pariamentar 

Reg'!stro 
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À Comissão de: 

'e 

Super4snds3(2;»22 
RF10£1 

• 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justlça 
e Legi iaç 	Participativ .  
Em 	 à 	%.■14a, 

~P .  

SçOi5"  
 

Vpread Qr IA Nobre Veredre 

Para eIntskr. 
Sal 	 Justiça 
Legisi, • 	 /3 Em 	/ • ,u 

Obs. O praz 
nos 

L■e" 

Prosid te  
para manifestação é de 8 das, 

o § 3° do artigo 63 do R.1. 

WÀgjPA!„. Zt 	rAULZ 

&SUJO i& PROCURADORIA DA CAMARA Mb CIPAL DE SÃO PAULO 
sE-roa y),:ç-locT,SGO LE.-- GISLATIVO 

EM O IOJ  4 _À3 	h 

POR 

Segue o— juntado,-  nesta data documento(s) 

e papal de informação rubricado4-- sob folha(s) 

Carmen Cristina Malavazzig 

'Rr. 11.197 • SGP-12 M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°47 

do processo n° 01-087 de 2004, 27/03/2014 
CarmQiistina Malavazzi 
Auxiliar Operacional 
RF. 11.197 -SG12.12 

REDISTRIBUO° 
Ao No Vereador /A Nobre Vereadora 

'2elatar. 
Sala ca Comissão de Constituição, Justiça e 
Legisla:Mb Parti •tiva. 
Em  V.() / 

Pres ente' 
Obs. O pr o para manifestação é de 8 dias, 
nos termos do § 3 0 

 do artigo 63 do R.I. 
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Sala das Sessões, 

Juliana Cardoso 
Vereadora 

48 
Folha n° 	 de 

g 

Processo n°  

Carmen Cristina Malavazz' 
RF. 11.197 -SGP-12 

CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO  13 - RDS 
13- 01955/2013 L -- tFc ENTE 

Requeiro, nos termos regimentais, co-autoria no Projeto de 
Lei n° 87/2004, que objetiva repara prejuízos morais e/ou pecuniários, causados à 
presos políticos perseguidos e detidos nos órgãos da repressão no período de 
31/03/64 a 15/08/79, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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etenis -rRiBUIDO 
/Á N 

Saia d 
Logi* 

é 

Pretti 
O ~o para' roçmllfettlf+Vic) d 8 ct!:. ■ 5. 

xi 	§ 1"` 	itr6ge 	do 

/22 
Pimenta 

- SGP. 22 

Apr,  • SAIDA: 

RECE31 	PROCUPIDtar,. CÂMAM witIgpm. DE 

EV 031 041,4 1k, 	 )0 11 

RECEBIDO tJA PROCURADORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PfWES.50 LEGiSI ATIVO 

06 4 	ÀSI3 3° h 

RÉCEBUKI tiA PROCURADORIA DA rj.m.A.v MIIICIPAI DE SÃO PAULO 
SETOR DO 6C ■it) 

EM 	  

POR 

Si 4INAS: 
Segue \I\  juntado 	nesta data documento(s) 
e ppm( de Informação rubricado 	sob folha(s) 

Gi 	,EITGa./ 	/ 
Paulo Victor Freire Ribeiro 
RF. 11.335 
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• PAR 
1417/2015 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E PARECER N° 

P111111 1 1 1 1,  

CAIARA MUNICIPAL DE 

e IratO PAULO 
p10087-04 

Folha n° (i( 	do Proc. 
N°01-en-  de 20 ° 
Paulo Vicic—Freire RU) ro 

RF 1 liããã • Nffili 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0087/04. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que objetiva 

reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a presos políticos perseguidos e detidos 

por órgãos de repressão no período de 31/03/64 a 15/08/79. 

De acordo com o projeto, o ex-prisioneiro político que, em função de perseguição e 

detenção, tenha se tornado devedor de impostos, tributos e taxas municipais, tendo seu 

nome inscrito na dívida ativa terá seu débito quitado. O projeto prevê, ainda, que na 

hipótese do beneficiário da lei ter se despojado de algum bem para pagamento de impostos, 

tributos e/ou taxas municipais, terá direito à indenização. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em 

tramitação, consoante será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que a matéria de fundo veiculada no projeto possui 

natureza tributária, eis que se pretende estabelecer regra relacionada ao pagamento de 

tributos municipais. 

Compete ao Município legislar sobre matéria tributária, nos termos do artigo 30, inciso III, da 

Constituição Federal, o qual dispõe caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de 

sua competência. 

O artigo 13, inciso III, da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 

tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 

sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 

dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 

quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 

assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
00087-04 L 
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Folha n° 	do Proc. 
4-  de 20j2,____ 

Paulo Victor Freire ibei o 
RF 11.335 .SG 

LF DINHO 
1 

I FRIEDENBACH 

54.0t--(t--0 

i
t  El:2E\RP 

iwipli, 
-nieMitr 

21-11:-MítIff 

CON 

Pi-r5oQ 
Nt•átv 

SANDRA TADEU 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10087-04 

legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer .: 

restrição à iniciativa legislativa. 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação da propositura deverão ser 

convocadas pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso 

V, da Lei Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla ão Participativa, em 9.G 0(?) 2o(5. 

RELCOM 

1470/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.gov.br  
p10087-04 L 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 7, 9  toç 	/›- 

pág. 	coi. 

irefenkoto 	.o"'"i■!"%"""--- 

Paulo Vic o o Ire Ribeiro ty- 
RF 11.3 - SGP.12 

Como  

e 

mZ 	Va_j 
'au:o Víctor Fr.. 
F. 11.335 
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